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3- É permitido o voto por correspondência desde que:
a) O boletim esteja dobrado em quatro e contido em so-

brescrito fechado;
b) No referido sobrescrito conste o número e a assinatura 

reconhecida por notário ou abonada pela autoridade admi-
nistrativa.

Artigo 92.º

1- Funcionarão mesas de voto na sede do sindicato e em 
locais que a mesa da assembleia geral julgar necessário.

2- Cada lista deverá credenciar um elemento que fará parte 
da mesa de voto.

3- A mesa da assembleia geral promoverá, até cinco dias 
antes da data da assembleia, a constituição das mesas de 
voto, devendo obrigatoriamente designar um representante 
seu, que presidirá.

Artigo 93.º

1- Logo que a votação tenha terminado proceder-se-á à 
contagem dos votos e elaboração da acta com os resultados 
devidamente assinada pelos elementos da mesa.

2- Após a recepção, na sede do sindicato, das actas de to-
GDV�DV�PHVDV��SURFHGHU�VH�i�DR�DSXUDPHQWR�¿QDO�H�VHUi�IHLWD�

D�SURFODPDomR�GD�OLVWD�YHQFHGRUD�H�D¿[DomR�GRV�UHVXOWDGRV�

Artigo 94.º

1- Pode ser interposto recurso com fundamento em irregu-
laridades do acto eleitoral, o qual deverá ser apresentado à 

mesa da assembleia geral até três dias após o encerramento 
da assembleia eleitoral.

2- A mesa da assembleia geral deverá apreciá-lo no prazo 
de 48 horas, sendo a decisão aplicada comunicada aos recor-
UHQWHV�SRU�HVFULWR�H�D¿[DGD�QD�VHGH�GR�VLQGLFDWR�

3- Da decisão da mesa da assembleia geral cabe recurso 
SDUD�D�DVVHPEOHLD�JHUDO�TXH�VHUi�FRQYRFDGD�H[SUHVVDPHQWH�

para o efeito nos oito dias seguintes e que decidirá em última 
instância.

Artigo 95.º

O presidente cessante da mesa da assembleia geral con-
ferirá posse aos corpos gerentes eleitos no prazo de oito dias 
após a eleição.

Artigo 96.º

O sindicato participará nos encargos da campanha elei-
WRUDO�GH�FDGD�OLVWD�DWp�DR�PRQWDQWH��LJXDO�SDUD�WRGRV��D�¿[DU�

SHOD�GLUHFomR��FRQVRDQWH�DV�SRVVLELOLGDGHV�¿QDQFHLUDV�GR�VLQ-
dicato.

Artigo 97.º

A resolução dos casos não previstos e das dúvidas sus-
citadas serão da competência da mesa da assembleia geral.

Registado em 29 de março de 2019, ao abrigo do artigo 
449.º do Código do Trabalho, sob o n.º ����D�À������GR�OLYUR�
n.º 2.

II - DIREÇÃO

...

ASSOCIAÇÕES DE EMPREGADORES

I - ESTATUTOS

ACCCRO - Associação Empresarial das Caldas da 

Rainha e Oeste - Alteração

Alteração de estatutos aprovada em 5 de novembro de 
2018, com última publicação no Boletim do Trabalho e Em-

prego, n.º 30, de 15 de agosto de 2017.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Denominação e âmbito

A ACCCRO - Associação Empresarial das Caldas da 
Rainha e Oeste, doravante designada por associação, é uma 
DVVRFLDomR� HPSUHVDULDO�� VHP� ¿QV� OXFUDWLYRV�� UHSUHVHQWDWLYD�

dos sectores do comércio, serviços, hotelaria, restauração 
e similares, e-commerce, venda ambulante, entre outros; 
constituída por tempo indeterminado, que passa doravante a 
reger-se pelos presentes estatutos, pelos regulamentos apro-
vados nos termos do artigo 20.º e pelo regime jurídico das 
associações de empregadores.
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Artigo 2.º

Sede e área

A associação abrange a área do concelho das Caldas da 
Rainha e de toda a região Oeste, tem a sua sede nas Caldas 
da Rainha, na Avenida 1.��GH�0DLR����- 1.º esquerdo, e pode 
mediante proposta da direcção, aprovada em assembleia ge-
ral, alterar o local da sua sede, bem como criar e encerrar 
delegações ou abrir outras formas de representação social 
onde se mostre mais conveniente para a prossecução dos 
VHXV�REMHFWLYRV�

Artigo 3.º

Objecto

$�DVVRFLDomR�WHP�SRU�REMHFWR�
a) Defender e representar os legítimos interesses e direitos 

GH�WRGRV�RV�VHXV�DVVRFLDGRV��VHX�SUHVWtJLR�H�GLJQL¿FDomR�
b) Contribuir para o harmónico desenvolvimento dos sec-

tores que representa em especial e, em geral, da economia 
nacional, com vista ao estabelecimento de um clima de pro-
JUHVVR�H�GH�XPD�MXVWD�SD]�VRFLDO�

c) Negociar e celebrar convenções coletivas de trabalho 
em representação dos associados;

d) Promover parcerias e acordos comerciais, estudos de 
mercado, de marketing ou outros, no sentido de fornecer aos 
associados, informações pertinentes às tomadas de decisão e 
de investimento;

e) Promover a cooperação entre os associados e proceder à 
divulgação das atividades promovidas;

f) Promover em toda a área de abrangência, actividades 
sociais, culturais, de entretenimento entre outras, para divul-
gação das potencialidades da região.

Artigo 4.º

Competência e atribuições

1- 1R�FXPSULPHQWR�GRV�REMHFWLYRV�WUDoDGRV�QR�DUWLJR�DQWH-
rior, compete, nomeadamente, à associação:

a) $� UHSUHVHQWDWLYLGDGH� GR� FRQMXQWR� GRV� DVVRFLDGRV� MXQ-
WR�GDV�HQWLGDGHV�S~EOLFDV�RX�RUJDQL]Do}HV�SUR¿VVLRQDLV�GRV�
VHFWRUHV�TXH�UHSUHVHQWD��QDFLRQDLV�H�HVWUDQJHLUDV��H�MXQWR�GDV�
associações sindicais e da comunidade em geral;

b) &RODERUDU�FRP�RV�RUJDQLVPRV�R¿FLDLV�H�RXWUDV�HQWLGDGHV�
SDUD�D�VROXomR�GRV�SUREOHPDV�HFRQyPLFRV��VRFLDLV�H�¿VFDLV�
dos sectores representados;

c) (VWXGDU� H� SURSRU� D� GH¿QLomR� GH� QRUPDV� GH� DFHVVR� jV�
actividades comerciais, suas condições de trabalho e segu-
rança;

d) Estudar e propor a solução dos problemas que se re-
¿UDP�DRV�KRUiULRV�GH� IXQFLRQDPHQWR�GRV� HVWDEHOHFLPHQWRV�
dos sectores que representa;

e) Proteger os sectores que representa contra práticas de 
concorrência desleal lesivas do seu interesse e do seu bom 
nome;

f) Elaborar e promover os estudos necessários, promo-
vendo soluções colectivas em questões de interesse geral, 
nomeadamente da regulamentação de trabalho, energia, am-

ELHQWDLV�� IRUPDomR� H�¿VFDLV�� QD� GHIHVD� GRV� VHXV� LQWHUHVVHV��
com vista ao equilíbrio do mercado e do desenvolvimento 
económico regional;

g) Estudar e encaminhar as pretensões dos associados em 
PDWpULD�GH�VHJXUDQoD�VRFLDO��¿VFDLV��¿QDQFHLUDV�H�HFRQyPL-
cas;

h) Recolher e divulgar informações e elementos estatísti-
cos de interesse dos diferentes sectores;

i) Incentivar e apoiar os associados na reestruturação das 
suas actividades e contribuir para uma melhor formação pro-
¿VVLRQDO�DWUDYpV�GH�FXUVRV�GH�IRUPDomR�RX�RXWUDV�DFWLYLGDGHV�
que contribuam para a qualidade dos serviços prestados;

j) Promover a criação de uma biblioteca para uso dos as-
VRFLDGRV��RQGH�VH�HQFRQWUH��HVSHFLDOPHQWH��OLWHUDWXUD�SUR¿V-
sional e toda a legislação referente às actividades dos secto-
res que representa;

k) Promover a criação de serviços de interesse comum 
para os associados;

l) Estudar e defender os interesses de todas as empresas 
dos diversos setores abrangidos por forma a garantir-lhes a 
DGHTXDGD�SURWHFomR�MXUtGLFD��¿VFDO�H�FRQFRUUHQFLDO�

m) Organizar e manter actualizado o cadastro dos asso-
ciados e obter deles as informações necessárias para uso e 
utilidade da associação.

2- A associação poderá integrar e participar nas activida-
GHV�GH�XQL}HV��IHGHUDo}HV�H�FRQIHGHUDo}HV�FRP�¿QV�LGrQWLFRV�
aos da associação e que prossigam e defesa de interesses co-
muns.

3- A associação poderá ainda prestar aos seus associados 
serviços no sentido de obter economias de escala.

CAPÍTULO II

Associados

Artigo 5.º

Categorias de associados

1- A associação tem duas categorias de associados: efecti-
vos e honorários.

2- São associados efectivos todas as pessoas singulares ou 
FROHFWLYDV�TXH�H[HUoDP�QD�iUHD�UHIHULGD�QR�DUWLJR����� �G�DV�
actividades de comércio, serviços, hotelaria, restauração e 
similares ou outras que venham ainda a ser admitidas em 
assembleia geral, de acordo com estipulado no regulamento 
interno.

a) Poderá a associação admitir, ainda como seus associa-
dos pessoas singulares ou colectivas não abrangidas pela 
iUHD� WHUULWRULDO�GH¿QLGD��GHVGH�TXH�HVWDV�GHPRQVWUHP�D�VXD�
intenção em aderir à ACCCRO e tenham conhecimento da 
H[LVWrQFLD� GH� DVVRFLDo}HV� FRQJpQHUHV� GR� FRQFHOKR� GD� VXD�
sede.

3- São associados honorários todas as pessoas singulares 
ou colectivas que tenham prestado relevantes actos ou servi-
oRV�j�DVVRFLDomR�H�TXH�DVVLP�VHMDP�FRQVLGHUDGDV�SHOD�DVVHP-
bleia geral, sob proposta da direcção.
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Artigo 6.º

Direito dos associados

1- Os direitos dos associados consignados nos números 
seguintes adquirem-se após comunicação de admissão e do 
SDJDPHQWR�GD�TXRWD�¿[DGD�

2- Constituem direitos dos associados efectivos:
a) Participar na constituição e funcionamento dos órgãos 

sociais ou de quaisquer comissões ou delegações que a asso-
ciação considere necessárias;

b) Participar e convocar reuniões da assembleia geral, nos 
termos estatutários e dos regulamentos da associação;

c) $SUHVHQWDU�VXJHVW}HV�TXH�MXOJXHP�FRQYHQLHQWHV�j�UHDOL-
]DomR�GRV�¿QV�HVWDWXWiULRV�

d) 8WLOL]DU�H�EHQH¿FLDU�GRV�VHUYLoRV�H�GR�DSRLR�GD�DVVRFLD-
ção nas condições que forem estabelecidas;

e) Reclamar perante os órgãos sociais de actos que consi-
derem lesivos dos interesses próprios, dos associados e da 
associação;

f) Fazer-se representar pela associação, por estrutura, as-
sociativa de maior representatividade em que esta delegue, 
em todos os assuntos que envolvam interesses de ordem ge-
ral, conforme as competências e atribuições estipulados no 
artigo 4.º;

g) Desistir da sua qualidade de associado, desde que apre-
sente, por escrito, o seu pedido de demissão.

3- Constituem direitos dos associados honorários:
a) ,VHQomR�GH�SDJDPHQWR�GH�TXRWDV�H�MyLD�
b) Participar, mas sem direito a voto, nas reuniões da as-

sembleia geral;
c) $SUHVHQWDU�VXJHVW}HV�TXH�MXOJXHP�FRQYHQLHQWHV�j�UHDOL-

]DomR�GRV�¿QV�HVWDWXWiULRV�
d) 8WLOL]DU�H�EHQH¿FLDU�GRV�VHUYLoRV�H�GR�DSRLR�GD�DVVRFLD-

ção, nas condições que forem estabelecidas;
e) Reclamar perante os órgãos associativos de actos que 

considerem lesivos dos interesses dos associados e da asso-
ciação.

Artigo 7.º

Deveres dos associados

São deveres dos associados efectivos:
a) Colaborar por iniciativa própria, ou quando solicitado 

SDUD�R�HQJUDQGHFLPHQWR�H�PHOKRULD�GRV�¿QV�GD�DVVRFLDomR�
b) ([HUFHU� FRP� ]HOR�� pWLFD�� SUR¿VVLRQDOLVPR�� VHQWLGR� GH�

MXVWLoD�� KXPDQLVPR�� GHGLFDomR� H� H¿FLrQFLD� RV� FDUJRV� SDUD�
que forem eleitos;

c) &RQWULEXLU�SRQWXDOPHQWH� FRP�R�SDJDPHQWR�GD� MyLD�GH�
LQVFULomR�H�GDV�TXRWDV�TXH�YLHUHP�D�VHU�¿[DGDV�

d) Cumprir com as disposições legais, regulamentares e 
estatuárias e, bem assim, as deliberações e compromissos 
assumidos pela associação através dos seus órgãos compe-
tentes e dentro das suas atribuições;

e) Tomar parte activa nas assembleias gerais e nas reuni-
ões para que forem convocados;

f) Prestar as informações e esclarecimentos e fornecer os 
elementos que lhes forem solicitados para a boa realização 
GRV�¿QV�VRFLDLV�H�GH�GHVHQYROYLPHQWR�HFRQyPLFR�GRV�DVVR-
ciados;

g) Zelar pelos interesses e prestígio da associação, sobre-
tudo sendo um membro activo e participativo, sempre que o 
considerar necessário, nas reuniões ou assembleias gerais.

Artigo 7.º-A

Regime disciplinar

1- Podem ser aplicadas aos associados as seguintes san-
ções:

a) Repreensão;
b) Multa;
c) Suspensão temporária de direitos;
d) Perda de mandato;
e) ([SXOVmR�
2- A aplicação de qualquer sanção prevista no número an-

terior é sempre precedida de processo escrito, e deverá ga-
rantir a prévia audiência do arguido.

3- Devem constar do processo escrito a indicação das in-
IUDo}HV��D�VXD�TXDOL¿FDomR��D�SURYD�SURGX]LGD��D�GHIHVD�GR�
arguido e a proposta de aplicação da sanção.

4- Não pode ser suprida a nulidade resultante de:
a) Falta de audiência do arguido;
b) ,QVX¿FLHQWH� HVSHFL¿FDomR� GDV� LQIUDo}HV� LPSXWDGDV� DR�

arguido;
c) Falta de referência aos preceitos legais, estatutários ou 

regulamentares, violados;
d) Omissão de quaisquer diligências essenciais para a des-

coberta da verdade.
5- A aplicação das sanções referidas nas alíneas a), b) e c) 

do número 1 compete ao órgão de administração, com ad-
missibilidade de recurso para a assembleia geral, a interpor 
QR�SUD]R�GH�GH]�GLDV�FRQWDGRV�GD�VXD�QRWL¿FDomR�GD�GHFLVmR�

6- A aplicação das sanções referidas nas alíneas d) e e) do 
número 1 compete à assembleia geral.

7- A aplicação da sanção prevista na alínea c) do número 1 
tem como limite um ano.

$UWLJR�����%

Expulsão

1- $� H[SXOVmR� GH� XP�PHPEUR� GD� DVVRFLDomR� WHP� GH� VHU�
fundada em violação grave e culposa de deveres fundamen-
tais do associado.

2- e�FDXVD�GH�H[FOXVmR�GH�XP�DVVRFLDGR�D�IDOWD�GH�SDJD-
mento das suas quotas por um período superior a dois anos.

CAPÍTULO III

Órgãos sociais

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 8.º

Órgãos sociais

1- São órgãos da associação a assembleia geral, a direção e 
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R�FRQVHOKR�¿VFDO�H�GLVFLSOLQDU�
1.1- Conselho consultivo: Poderá, por iniciativa da di-

UHomR�� VHP�SUD]R�GH¿QLGR�� VHU� FULDGR�R�órgão do conselho 
consultivo composto por vários membros a convidar pela 
direção,�QRPHDGDPHQWH�HPSUHViULRV��SUR¿VVLRQDLV�DFDGpPL-
FRV��HQWLGDGHV�R¿FLDLV�� HQWUH�RXWURV�PHPEURV�FRQVLGHUDGRV�
SHUWLQHQWHV�SDUD�RV�¿QV�D�TXH�VH�GHVWLQDU�R�FRQVHOKR�FRQVXO-
tivo.
�����2�FRQVHOKR�FRQVXOWLYR�WHUi�QR�Pi[LPR�D�GXUDomR�GR�

mandato da direção que o propuser.
2- A duração dos mandatos é de três anos, não sendo per-

mitida a reeleição para o mesmo cargo do mesmo órgão por 
mais de dois mandatos consecutivos e completos.

3- Nenhum associado poderá fazer parte em mais de um 
dos órgãos eletivos.

4- Os órgãos associativos, podem ser destituídos, em qual-
TXHU�WHPSR��SRU�GHOLEHUDomR�GD�DVVHPEOHLD�JHUDO��H[SUHVVD-
mente convocada para o efeito, por iniciativa do presidente 
GD�DVVHPEOHLD�JHUDO�RX�GH�SHOR�PHQRV������GRV�DVVRFLDGRV�
HIHFWLYRV�H�QD�TXDO�VHUmR�GH¿QLGRV�RV� WHUPRV�GD�JHVWmR�GD�
associação até a realização de novas eleições.

5- 2�SURFHVVR�HOHLWRUDO�GRV�yUJmRV� VRFLDLV� VHUi�REMHWR�GH�
regulamento eleitoral, a aprovar pela assembleia geral, nos 
WHUPRV�GR�DUWLJR������GRV�SUHVHQWHV�HVWDWXWRV�

SECÇÃO II

Assembleia geral

$UWLJR����

Composição

1- A assembleia geral é constituída por todos os associados 
no pleno gozo dos seus direitos, que tenham as quotas pagas 
até ao trimestre anterior à data da convocatória da assem-
bleia geral.

2- A mesa da assembleia geral é formada por um presiden-
te, um vice-presidente e um vogal:

a) O presidente da assembleia geral é substituído, na sua 
ausência ou impedimento, pelo vice-presidente e, na ausên-
FLD�VLPXOWkQHD�GH�DPERV��SHOR�YRJDO�

b) Faltando todos os membros da mesa, a assembleia ge-
ral escolherá de entre os associados presentes aquele que 
assumirá a presidência, não podendo a escolha recair num 
DVVRFLDGR�TXH�H[HUoD�FDUJRV�HP�TXDOTXHU�RXWUR�yUJmR�GD�DV-
sociação;

c) A lista da assembleia geral a submeter a sufrágio na res-
petiva assembleia poderá conter um ou mais suplentes;

d) No caso de demissão ou vacatura do cargo de presiden-
te, este será substituído pelo vice-presidente;

e) No caso de demissão ou vacatura de qualquer outro car-
go, este será substituído diretamente por um dos suplentes.

3- &RPSHWH�j�DVVHPEOHLD�JHUDO�� VHP�SUHMXt]R�GDV�GHPDLV�
FRPSHWrQFLDV�TXH�OKH�VHMDP�DWULEXtGDV�SRU�OHL��GHOLEHUDU��VRE�
SURSRVWD�GD�GLUHFomR��D�H[SXOVmR�GH�DVVRFLDGRV��SRU�SURSRVWD�
da direcção, nos termos previstos nos artigos 7.º-A e 7.º�%�
TXH�WHQKDP�LQIULQJLGR�DV�VXDV�REULJDo}HV��VHP�MXVWL¿FDomR�
fundamentada aceite pela direcção.

$UWLJR�����

Convocatória e ordem do dia

1- A convocatória para qualquer reunião da assembleia 
geral deverá ser feita pelo presidente da mesa ou por quem 
o substitua e por meio de comunicação postal ou, quanto 
aos associados que comuniquem previamente o seu consen-
timento, por correio electrónico, com recibo de leitura, ou 
outro meio tecnológico, com a antecedência mínima de 21 
dias, designando-se sempre o local, dia, hora e ordem do dia.

1.1- As convocatórias têm que ser publicitadas nas plata-
formas tecnológicas em que a associação estiver referencia-
da.

2- A convocatória da assembleia geral para efeitos eleito-
rais deverá ser feita com a antecedência mínima de 24 dias 
úteis.

3- A convocatória da assembleia geral para efeitos de deli-
beração sobre alterações de estatutos deverá ser feita com a 
antecedência de, pelo menos, 21 dias e será acompanhada do 
WH[WR�GDV�DOWHUDo}HV�SURSRVWDV��RX�DOWHUQDWLYDPHQWH�GLVSRQL-
bilizado aos associados interessados, via sítio da Internet da 
ACCCRO, por correio electrónico ou na sede da associação.

Artigo 11.º

Funcionamento

1- A assembleia geral reunirá ordinariamente:
a) No mês de março de cada ano, para discutir e votar o 

relatório e contas da direcção do ano transato, o orçamento 
do ano em curso e decidir sobre a aplicação do resultado 
apresentado.

b) $Wp�DR�¿P�GR���º trimestre após aprovação das contas 
do ano civil transato, para a eleição da mesa da assembleia 
JHUDO��GD�GLUHFomR�H�GR�FRQVHOKR�¿VFDO�H�GLVFLSOLQDU�

2- ([WUDRUGLQDULDPHQWH��D�DVVHPEOHLD�JHUDO�Vy�SRGHUi�VHU�
convocada por iniciativa da mesa, a pedido da maioria da 
GLUHFomR�RX�GR�FRQVHOKR�¿VFDO��SDUD�DQDOLVDU�UHFXUVRV�DSUH-
sentados por qualquer associado, para aprovar o orçamento 
DQXDO�GD�GLUHFomR��RX�DLQGD�D�UHTXHULPHQWR�GH������GRV�DV-
sociados no pleno gozo dos seus direitos.

3- A assembleia geral só poderá funcionar validamente à 
hora marcada com a presença de metade dos seus associados. 
1mR�VH�YHUL¿FDQGR�D�SUHVHQoD�GH�PHWDGH�GRV�DVVRFLDGRV��D�
assembleia funcionará, meia hora mais tarde com qualquer 
número de associados.

a) 7UDWDQGR�VH� GH� XPD� UHXQLmR� H[WUDRUGLQiULD� UHTXHULGD�
por associados, deverá estar presente a maioria dos reque-
rentes, sem o que a mesma não poderá funcionar.

4- Os associados impedidos de comparecer a qualquer as-
sembleia geral poderão delegar noutro associado a sua re-
presentação, por meio de carta assinada e autenticada com 
o respectivo carimbo, dirigida ao presidente da mesa. Cada 
associado poderá aceitar apenas uma representação.

a) É permitido o voto por correspondência, em carta diri-
gida ao presidente da mesa da assembleia geral, incluindo o 
boletim de voto, com o carimbo dos correios no envelope, 
até 72h, da data da assembleia geral eleitoral, ou por carta 
dirigida também ao presidente da mesa, nas mesmas con-
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dições de voto e entregue, no limite, até à hora de início da 
assembleia geral;

b) A carta dirigida ao presidente da mesa da AG, a enviar 
por correio, ou a entregar pessoalmente na sede, deve ter 
dois envelopes:

1- O 1.º envelope fechado contendo só o boletim de voto;
2- O 2.�� HQYHORSH� LGHQWL¿FDWLYR� GR� QRPH� GR� DVVRFLDGR��

contendo o 1.º envelope.
5- As deliberações da assembleia geral, salvo o disposto 

nas alíneas seguintes, serão tomadas por maioria absoluta de 
votos dos associados presentes, e constarão do respectivo li-
vro de actas, assinadas pelos componentes da mesa:

a) As deliberações sobre alterações dos estatutos só pode-
rão ser validamente tomadas desde que tenham o voto favo-
rável de três quartos do número dos associados presentes na 
reunião da assembleia convocada para apreciar essas altera-
ções;

b) $�GLUHomR�� HQTXDQWR� yUJmR� H[HFXWLYR�� WHP� R� SUD]R� OL-
PLWH�GH����GLDV��SDUD�LPSOHPHQWDU�DV�GHFLV}HV�HPDQDGDV�GD�
assembleia geral;

c) As deliberações sobre a dissolução da associação só 
poderão ser validamente tomadas desde que tenham o voto 
favorável de três quartos do número de todos os associados.

6- São anuláveis deliberações tomadas sobre matéria es-
tranha à ordem dos trabalhos, a não ser que todos os associa-
dos compareçam e todos concordem com o aditamento dessa 
matéria à ordem de trabalhos.

7- A assembleia geral que votar a dissolução da associação 
designará os liquidatários e indicará o destino do património 
disponível.

SECÇÃO III

Direção

Artigo 12.º

Composição

1- A direção da associação é composta por cinco elementos 
efetivos, eleitos pela assembleia geral, sendo um presidente, 
dois vice-presidentes e dois vogais.

1.1- Um membro da direção será designado pela mesma, 
como o responsável pela tesouraria.

2- A lista da direção a submeter-se a sufrágio em assem-
bleia eleitoral poderá conter dois ou mais suplentes.

3- Se a direção se demitir, deverá, todavia, assegurar a ges-
tão da associação até à realização da assembleia geral convo-
cada para o efeito.

4- No caso de demissão ou vacatura do cargo de presiden-
te, este será substituído por um dos vice-presidentes:

a) A eleição do vice-presidente que passará a presidente 
será efetuada mediante voto secreto, entre todos os membros 
da direção;

b) O resultado da votação descrita na alínea anterior será 
comunicada aos presidentes da mesa da assembleia geral e 
GR�FRQVHOKR�¿VFDO�

5- No caso de demissão ou vacatura de qualquer outro ele-
mento da direção, este será substituído diretamente por um 

dos suplentes.
6- 6HP�SUHMXt]R�GH�RXWUDV�FRPSHWrQFLDV�TXH�OKH�VHMDP�DWUL-

buídas por lei, compete à direcção tomar todas as providên-
cias legais necessárias para obter o pagamento de eventuais 
LQFREUiYHLV��UHODWLYRV�DRV�VyFLRV�FXMD�GHPLVVmR�IRL�DSURYDGD�

Artigo 13.º

Vinculação

1- Para obrigar a associação são necessárias e bastantes as 
DVVLQDWXUDV�GH�GRLV�PHPEURV�GD�GLUHomR��D�GH¿QLU�QRPLQDO-
mente em acta de reunião da direção, nas seguintes condi-
ções:

2- 2V�DFWRV�GH�PHUR�H[SHGLHQWH�VHUmR�DVVLQDGRV�SHOR�SUH-
sidente da direção ou, em seu nome, por qualquer outro dire-
WRU��RX�DLQGD�SRU�IXQFLRQiULR�TXDOL¿FDGR�D�TXHP��SRU�GHFLVmR�
GD�GLUHomR�UHJLVWDGD�HP�DFWD��VHMDP�DWULEXtGRV�SRGHUHV�SDUD�
tanto.

3- Os cheques e outros documentos bancários serão assi-
QDGRV�SRU�GRLV�GLUHFWRUHV�HP�H[HUFtFLR��XP�GRV�TXDLV� VHUi�
sempre o responsável pela tesouraria. No impedimento des-
te, será o mesmo substituído por um dos membros referidos 
no número 1.

4- $SyV�D�PDUFDomR�GDV�HOHLo}HV��D�GLUHomR�HP�H[HUFtFLR��
terá apenas funções de gestão corrente, estando impedida 
de estabelecer contratos ou quaisquer tipo de vínculos, para 
além do período do seu mandato.

Artigo 13.º-A

Reuniões e quorum

1- A direcção reunirá uma vez por mês, ordinariamente, e, 
DOpP�GHVWD��DV�VHVV}HV�H[WUDRUGLQiULDV�SDUD�TXH�IRU�FRQYRFD-
da pelo respectivo presidente, por sua iniciativa ou a requeri-
mento da maioria dos seus membros.

2- 2V�GLDV�GDV�VHVV}HV�RUGLQiULDV�VHUmR�¿[DGRV�SHOD�GLUHF-
ção na primeira sessão de cada ano e a convocação para as 
VHVV}HV�H[WUDRUGLQiULDV�WHUi�OXJDU�SRU�PHLR�GH�DYLVR�HP�TXH�
se indicará o dia, hora de reunião e o assunto a tratar.

3- Será lavrada acta de cada reunião da direcção, na qual 
se indicarão os nomes dos administradores presentes e as de-
liberações tomadas. As actas serão assinadas pelos adminis-
tradores presentes à sessão.

4- As reuniões da direcção de administração só se consi-
deram em funcionamento legal quando estiver presente mais 
de metade dos seus membros efectivos, devendo as delibera-
ções ser tomadas por maioria dos presentes.

SECÇÃO IV

&RQVHOKR�¿VFDO

Artigo 14.º

Composição

1- 2�FRQVHOKR�¿VFDO�p�FRPSRVWR�SRU�WUrV�HOHPHQWRV�HIHWL-
vos, sendo um presidente, um vice-presidente e um vogal, 
eleitos pela assembleia geral.

2- $�OLVWD�GR�FRQVHOKR�¿VFDO�D�VXEPHWHU�D�VXIUiJLR�HP�DV-
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sembleia geral poderá conter um ou mais suplente.
3- No caso de demissão ou vacatura do cargo de presiden-

te, este será substituído pelo vice-presidente.
4- No caso de demissão ou vacatura de qualquer outro car-

go, este será substituído diretamente por um dos suplentes.

Artigo 14.º-A

Reuniões e quorum

1- 2�FRQVHOKR�¿VFDO� UHXQLUi�XPD�YH]�SRU�DQR��RUGLQDULD-
PHQWH��H��DOpP�GHVWD��DV�VHVV}HV�H[WUDRUGLQiULDV�SDUD�TXH�IRU�
convocada pelo respectivo presidente, por sua iniciativa ou a 
requerimento da maioria dos seus membros.

2- A convocação para as reuniões terá lugar por meio de 
aviso em que se indicará o dia, hora de reunião e o assunto 
a tratar.

3- Será lavrada acta de cada reunião, na qual se indicarão 
os nomes dos presentes e as resoluções tomadas. As actas 
serão assinadas pelos presentes.

4- $V� UHXQL}HV� GR� FRQVHOKR� ¿VFDO� Vy� VH� FRQVLGHUDP� HP�
funcionamento legal quando estiver presente mais de metade 
dos seus membros efectivos, devendo as deliberações ser to-
madas por maioria dos presentes.

CAPÍTULO IV

5HJLPH�¿QDQFHLUR

Artigo 15.º

Receitas

Constituem receitas da associação:
a) 2�SURGXWR�GDV�MRLDV�H�TXRWDV�SDJDV�SHORV�DVVRFLDGRV�
b) 2V�MXURV�H�RXWURV�UHQGLPHQWRV�GRV�EHQV�TXH�SRVVXLU�
c) Outras receitas eventuais e regulamentares;
d) O produto das multas aplicadas aos associados, nos ter-

mos dos estatutos;
e) Quaisquer outros benefícios, donativos ou contribui-

ções permitidos por lei;
f) As receitas provenientes das prestações de serviços aos 

associados.

Artigo 16.º

Despesas

Constituem despesas da associação:
1- $V� TXH� SURYLHUHP� GD� H[HFXomR� GRV� VHUYLoRV� RX� DFWRV�

previstos nos estatutos e seus regulamentos;
2- As despesas ou investimentos constantes no orçamento 

e aprovados em assembleia geral anterior;
2.1- O orçamento anual apresentado pela direção para 

aprovação em assembleia geral, não pode em qualquer cir-
FXQVWkQFLD��DSUHVHQWDU�XP�UHVXOWDGR�GH�H[SORUDomR�QHJDWLYR�

3- As despesas de gestão corrente aprovadas, pela direção 
e inscritas em acta de reunião;

4- O pagamento de subsídios, comparticipações e outros 
encargos resultantes de iniciativas próprias ou em ligação 
com outras entidades, publicas ou privadas, que se integrem 
QR�VHX�REMHFWR�

5- 4XDLVTXHU�GHVSHVDV�TXH�RULJLQHP�D�GLPLQXLomR�VLJQL¿-
cativa do activo liquido da ACCCRO, requerem a autoriza-
ção prévia da assembleia geral.

CAPÍTULO V

Disposições gerais

Artigo 17.º

Dissolução

1- Associação só poderá ser dissolvida em reunião da as-
VHPEOHLD�JHUDO�H[SUHVVDPHQWH�FRQYRFDGD�SDUD�R�HIHLWR�H�FRP�
voto favorável de três quartos do numero de todos os asso-
ciados.

2- Na reunião em que for deliberada a dissolução será 
igualmente deliberado a forma e prazo da liquidação e o 
destino a dar ao património, que não pode ser distribuído 
DRV�DVVRFLDGRV�� H[FHSWR�TXDQGR�HVWHV� VHMDP�DVVRFLDo}HV�� H�
eleger-se-ão os respectivos liquidatários.

Artigo 18.º

Ano social

O ano social coincide com o ano civil.

$UWLJR�����

Casos omissos

Os casos omissos e as dúvidas provenientes de inter-
SUHWDomR� H� H[HFXomR� GHVWHV� HVWDWXWRV� VHUmR� UHVROYLGRV� SH-
ORV�UHJXODPHQWRV�LQWHUQRV��HP�UHXQLmR�FRQMXQWD�GD�PHVD�GD�
DVVHPEOHLD�JHUDO��GD�GLUHomR�H�GR�FRQVHOKR�¿VFDO�� VDOYR� VH�
houver disposições legais que esclareçam essas dúvidas e se 
apliquem aos casos omissos.

$UWLJR�����

Regulamentos

No estrito respeito da lei e dos presentes estatutos, a as-
sociação elaborará três tipos de regulamentos: regulamento 
interno, regulamento eleitoral e regulamento administrativo:

a) O regulamento interno, regulamento eleitoral e regula-
mento administrativo são da responsabilidade da assembleia 
geral, sendo aprovados por esta, sob proposta da direcção.

5HJLVWDGR�HP���GH�DEULO�GH�������DR�DEULJR�GR�DUWLJR�����º 
do Código do Trabalho, sob o n.º ���D�À�����GR�OLYUR�Q�º 2.
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